Comarca da Capital - 11ª Vara Criminal
Juiz: Guilherme Schilling Pollo Duarte
Processo nº 0273964-88.2010.8.19.0001
Processo nº 0273964-88.2010.19.0001 Acusado: CARLOS HENRIQUE FERREIRA MUAZE SENTENÇA Imputa-se ao acusado CARLOS HENRIQUE FERREIRA MUAZE a prática do crime definido no artigo 180, §1º do Código Penal. Em audiência realizada no dia 14/02/2012 o acusado aceitou a proposta de suspensão condicional do processo pelo período de 02 (dois) anos, oferecida pelo Ministério Público. Todavia, o acusado não cumpriu regularmente as condições do benefício, o que ensejou a prorrogação do período de prova por mais 06 (seis) meses, conforme despacho de fl.209. Às fls. 251 consta certidão cartorária informando que, somando a prorrogação, o termo final do período de prova se deu em agosto de 2014, sem nova prorrogação ou revogação do benefício. Desta forma, tem-se que a punibilidade deve ser extinta, nos termos do § 5º do art. 89 da Lei 9099/95, vez que o período de prova a que foi submetido escoou integralmente, sem ter sido novamente prorrogado ou revogado, sendo esse o único requisito exigido pelo citado dispositivo legal. Esposando esse mesmo entendimento, vale trazer à baila os seguintes julgados do E. Tribunal de Justiça: ´RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. FURTO. SURSIS PROCESSUAL. ART.89, § 5º DA LEI 9099/95. COMETIMENTO DE NOVO DELITO NO PERÍODO DE PROVA. DECURSO DO PRAZO SEM REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. DECISÃO QUE DECLAROU EXTINTA A PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE.O cometimento de novo crime durante o período de prova suspende o benefício da suspensão condicional do processo. Na hipótese, entretanto, o recorrido obteve o sursis processual em 03/03/2004, com término do período de prova previsto para 02/03/2006. Instado por precatória a se manifestar se o acusado deixou de cumprir as condições, o juízo deprecado não devolveu a precatória. Só em 20/06/2006, o juízo foi informado que Valcrimar cometeu novo crime em fevereiro de 2006. Em 31/07/2006 proferiu decisão julgando extinta a punibilidade, declarando cumprido o período de prova, ante a inércia do Estado, o que se afigura, correto. DESPROVIMENTO DO RECURSO MINISTERIAL. Leg: art.155 § 4º, I e IV c/c 14, II, ambos do CP, art.581, VIII, do CPP. Proc. Nº 2007.051.00476 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DES. ALEXANDRE H. VARELLA - Julgamento: 31/01/2008 - SETIMA CAMARA CRIMINAL EMENTA - FURTO - SUSPENSÃO DO PROCESSO REVOGAÇÃO FACULTATIVA APÓS O PERÍODO DE PRAZO IMPOSSIBILIDADE Tendo sido o processo suspenso na forma do artigo 89 da Lei 9099/95 pelo prazo de 2 anos, não pode ocorrer a revogação da medida quando já ultrapassado aquele limite temporal, mormente quando o motivo da revogação decorre de causa facultativa. Extinção da punibilidade que se declara de ofício, com recolhimento do mandado de prisão. Proc. nº 2008.050.00276 - APELACAO CRIMINALDES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 15/04/2008 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL.´ Em face do exposto, com fulcro no art. 89, § 5º da Lei nº. 9.099/95, JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE DOS FATOS IMPUTADOS ao acusado CARLOS HENRIQUE FERREIRA MUAZE como incurso nas penas do artigo 180, §1º, do Código Penal. Sem custas. P.R.I. Dê-se ciência ao MP e à Defesa. Com o trânsito em julgado, procedam-se às anotações e comunicações necessárias. Oficie-se ao juízo deprecado (fls. 237) solicitando informações quanto ao cumprimento do benefício por parte do acusado ROGÉRIO LEAL DA SILVA. Se necessário, cobre-se a devolução da carta precatória. Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2014. Guilherme Schilling Pollo Duarte Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
